
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983784 - SP (2025/0060339-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOHNATA SANTANA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA.
GRAVIDADE DOS DELITOS, LONGA PENA A CUMPRIR E
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 A submissão do apenado a exame criminológico para concessão de1.
benefícios na execução penal deve estar fundamentada em elementos
concretos, ocorridos no curso da própria execução, em consonância
com o enunciado 439 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

 A gravidade abstrata dos crimes praticados, o tempo de pena a2.
cumprir e a mera reincidência não constituem, por si sós, justificativas
idôneas para a exigência do exame criminológico, pois tais fatores já
foram sopesados no momento da fixação da pena. Precedentes. 

 3. No caso concreto, a única falta grave registrada pelo agravado data
de 2018, tendo sido reabilitada em 2019, há quase 6 anos. Além disso,
não há registro de novas infrações disciplinares ao longo da execução
da pena, conforme boletim informativo atualizado. Dessa forma, a
exigência de exame criminológico fundamentada exclusivamente nessa
ocorrência pretérita revela-se desproporcional e dissociada dos critérios
fixados pela jurisprudência desta Corte, que exige a consideração de
elementos concretos e atuais do comportamento do apenado para a
aferição do requisito subjetivo.

 O entendimento desta Corte Superior é pacífico no sentido de que a4.
avaliação do requisito subjetivo para a progressão de regime deve se
basear em fatos concretos e atuais da execução penal, não em elementos
inerentes ao delito praticado.

 Agravo regimental não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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basear em fatos concretos e atuais da execução penal, não em elementos
inerentes ao delito praticado.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática proferida no âmbito do habeas

impetrado em favor de JOHNATA SANTANA SANTOS, que concedeu a ordemcorpus 
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para cassar as decisões de origem e determinar que o Juízo das Execuções Criminais
analise o pedido de progressão de regime, dispensando a realização de exame
criminológico.

O agravado foi condenado pela prática dos crimes de roubo circunstanciado,
receptação e resistência, tendo-lhe sido imposta pena de 18 anos, 3 meses e 26 dias de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado. No curso da execução penal,
requereu a progressão de regime, alegando o preenchimento dos requisitos legais.

O Ministério Público manifestou-se pelo indeferimento do pedido, requerendo
a realização de exame criminológico para a verificação do requisito subjetivo. O Juízo
das Execuções Criminais acolheu a manifestação ministerial e determinou a submissão
do condenado ao referido exame antes da análise do mérito do pleito.

A defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, sustentando a desnecessidade do exame criminológico, por entender que a
decisão de primeiro grau carecia de fundamentação concreta. O Tribunal, contudo, negou
provimento ao recurso, assentando que a decisão atacada estava devidamente
fundamentada e que a realização do exame era medida prudente, dada a reincidência do
apenado e a existência de falta disciplinar grave, ainda que antiga.

Diante da negativa da corte estadual, a defesa impetrou perantehabeas corpus 
esta Corte, alegando que o exame criminológico não poderia ser exigido com base na
gravidade abstrata do delito ou na reincidência, pois esses fatores já haviam sido
sopesados na fase de fixação da pena. Argumentou ainda que a falta grave anotada em
2018 foi reabilitada em 2019, não podendo ser utilizada para embasar a exigência do
exame.

O foi concedido monocraticamente, por meio da decisão orahabeas corpus 
agravado, que se fundamentou no entendimento consolidado desta Corte no sentido de
que a exigência do exame criminológico deve estar lastreada em fatos concretos
ocorridos durante a execução da pena, e não em elementos preexistentes à condenação.
Destacou-se que a decisão do Tribunal de Justiça mencionava fatores abstratos, como a
reincidência e a natureza dos crimes praticados, sem apontar circunstâncias atuais que
demonstrassem a necessidade da avaliação psicológica do condenado.

Contra essa decisão, o Ministério Público interpôs o presente agravo
regimental, reiterando a necessidade do exame criminológico para a aferição do requisito
subjetivo da progressão de regime. Defende que a decisão monocrática afastou
indevidamente a fundamentação adotada pelo Tribunal de Justiça e que a prudência
recomendaria a manutenção da exigência do exame, em especial diante da gravidade dos
crimes cometidos e do histórico prisional do apenado.
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É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

Conforme relatado, o Tribunal determinou a realização do exame
criminológico para a apreciação do pedido de progressão de regime, no seguintes termos
(e-STJ fls. 1313/1314):

[...]
Nesse ponto vale ressaltar que JOHNATA não foi submetido à exame
criminológico e, sem embargo das discussões sobre a irretroatividade da
obrigatoriedade do exame criminológico trazida pela Lei nº 14.843, de 2024,
que alterou a redação do §1º, do artigo 112, da Lei de Execução Penal, a
perícia seria necessária no caso em concreto para que se possa apreciar se o
condenado reúne, ou não, méritos para concessão dos benefícios.
No presente caso, observa-se a reiteração no cometimento de delitos graves,
inclusive violência e grave ameaça a pessoa, de modo que a demonstrar maior
periculosidade.
Ademais, observado o comportamento descompromissado do agravante,
diante da anotação de falta disciplinar grave, inclusive com anotação de
desacato, além da longa pena a cumprir, de modo que maior cautela deve
haver para o deferimento de benefício tão amplo, exigindo análise mais
detalhada, sobretudo quanto ao requisito subjetivo, para que demonstre estar
reabilitado e merecer retornar ao convívio social.
[...]
Assim, por todo o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso.

 Primeiramente, acerca da Lei 14.843/2024, nada disse a instância de origem,
o que impede esta Corte de julgar a questão de modo direto, sob pena de indevida
supressão de instância.

Quanto aos fundamentos utilizados para realização do exame criminológico
na espécie, o respeitável voto encontra-se divergente do entendimento desta Corte.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de
que o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a alteração trazida pela Lei n. 10.792
/2003, e ainda pela Lei mais recente n. 13.964/2019, não mais exige a submissão do
apenado ao exame criminológico para a concessão de benefícios:

Art. 112 [...] § 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão (Redação
dada pela Lei n. 13.964, de 2019).
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Todavia, o Juiz da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma
fundamentada, pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a realização do
aludido exame para a formação do seu convencimento, nos termos do enunciado 439 da
Súmula desta Corte, in verbis: Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 

.caso, desde que em decisão motivada

Como se pode ver da decisão acima, não obstante o zelo
da autoridade coatora, não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados ao
cumprimento da pena corporal, para justificar a realização do exame criminológico.

Destacou elementos abstratos, ao mencionar os crimes perpetrados pelo
executado e a previsão do término da pena, elementos que não podem ser mais
avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o
crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o da reprimenda. quantum 

Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no sentido de que
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas não
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou livramento
condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos
ocorridos no curso da própria execução penal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. LONGA
PENA POR CUMPRIR. GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A gravidade dos delitos pelos quais restou condenado o paciente, bem
como a sua longa pena ainda por cumprir não são fundamentos idôneos para
recusar os benefícios da execução penal.
Precedentes. [...] (HC n. 429.176/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em 18, DJe 18).6/3/20 14/3/20
2. No caso, o Tribunal coator determinou a realização de exame
criminológico, para análise do pedido de livramento condicional, utilizando
fundamentos abstratos - gravidade dos crimes e tempo de pena ainda a
cumprir -, deixando de mencionar aspectos concretos da execução da pena,
como eventuais faltas disciplinares.
3. Com efeito, a simples leitura do acórdão coator permite concluir pela
existência de constrangimento ilegal, tendo em vista a ausência de
fundamentos concretos, não havendo que falar, desse modo, em via eleita
(habeas corpus) inadequada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 700.232/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 21, DJe de 21.)26/10/20 3/11/20
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
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FUNDAMENTOS IDÔNEOS. ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 439 DA SÚMULA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, fundamentos abstratos e
genéricos não justificam a exigência de exame criminológico, bem como a
análise do preenchimento do requisito subjetivo somente poderá fundar-se em
fatos praticados durante a execução penal.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo entendeu pela necessidade de realização de
exame criminológico em razão de 4 (quatro) faltas disciplinares graves,
circunstâncias ocorridas, portanto, durante o cumprimento da pena, conforme
o entendimento sedimentado na Súmula n. 439 desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 633.686/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 21, DJe de 21.)2/3/20 11/3/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. DEFERIMENTO PELO JUÍZO DAS
EXECUÇÕES. CASSAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
1. Na hipótese, o Tribunal a quo entendeu pela necessidade de realização de
exame criminológico, em razão da reincidência do apenado, da gravidade
abstrata do delito (roubo) e da longa pena a cumprir. Todavia, nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior, fundamentos abstratos e genéricos, como
os apresentados pela Corte de origem, não justificam a exigência de exame
criminológico, bem como a análise do preenchimento do requisito subjetivo
somente poderá fundar-se em fatos praticados durante a execução penal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 590.322/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 20, DJe de 20.)18/8/20 24/8/20

O Tribunal destacou também a reiteração no cometimento de delitos graves.

Ocorre que esta Corte já se manifestou no sentido de que a reincidência do
executado não constitui fundamento idôneo a justificar a necessidade de realização de
exame criminológico. E isso porque tal aspecto da conduta do preso já é devidamente
mensurado e valorado no momento da imposição de pena. O mesmo vale para delitos
pretéritos já acobertados pelo período depurador que eventualmente possam ser
utilizados como maus antecedentes na primeira fase da dosimetria.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR, QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR NO MANDAMUS
ORIGINÁRIO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA LIMINARMENTE. ALEGAÇÃO
DE NULIDADE DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO
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PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES. EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA
DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTE. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA.
AGRAVO IMPROVIDO. 1. (...). 2. É assente o entendimento nesta Corte,
segundo o qual, a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado
tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito
são determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento condicional,
de modo que respectivo indeferimento somente poderá fundar-se em fatos
ocorridos no curso da própria execução (HC n. 519.301/SP, Ministro Nefi
Cordeiro, Terceira Seção, DJe 19). 3. Sem razão o regimental, pois a13/12/20
decisão recorrida está de acordo com o entendimento jurisprudencial desta
Corte Superior, uma vez que a gravidade abstrata, a longa pena a cumprir e a
reincidência não constituem fundamentos idôneos a justificar a necessidade
de  realização de exame criminológico. Precedentes. 4. Agravo regimental
improvido. (AgRg no HC 696.604/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21, DJe 21) - 19/10/20 22/10/20
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DETERMINAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO BASEADA TÃO SOMENTE NA
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO, LONGA PENA A CUMPRIR E
REINCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no
sentido de que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da
pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão
de regime, de modo que a avaliação do cumprimento do requisito subjetivo
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução
penal. Precedentes.  2. No caso concreto, as instâncias ordinárias
determinaram a realização de exame criminológico com fundamento apenas
na gravidade dos crimes praticados, no tempo de pena ainda por cumprir e na
reincidência do paciente, fatores que, por si sós, não justificam a realização do
exame criminológico. Precedentes: HC 444.132/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17

18, DJe 18; HC 436.653/SP, Rel. Ministro RIBEIRO/05/20 30/05/20
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18, DJe 18;20/03/20 26/03/20
AgRg no HC 590.322/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 20, DJe 20. 3. Agravo18/08/20 24/08/20
regimental improvido. (AgRg no HC 628.977/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21, DJe 02/02/20 04

21) /02/20
Bem verdade, conforme disse a autoridade coatora, que o detento tem uma

falta grave anotada; no entanto, ela é de 2018 e foi reabilitada em 2019, há quase 6 anos
(e-STJ fl. 946).

Nesse sentido:
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO
SUBJETIVO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério
Público Estadual contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo a progressão ao regime semiaberto concedida ao
apenado.
2. O Tribunal de origem confirmou a decisão de primeiro grau que
concedeu a progressão ao regime semiaberto, considerando o
cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos, com base em
atestado de conduta carcerária satisfatória e ausência de novos delitos
ou faltas graves recentes.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber
se a existência de faltas graves antigas pode ser considerada para fins de
aferição do requisito subjetivo necessário à concessão da progressão de
regime.
III. Razões de decidir4. A jurisprudência desta Corte Superior
estabelece que a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena a cumprir
e faltas disciplinares antigas não constituem fundamentos idôneos para
indeferir a progressão de regime, especialmente quando há atestado de
bom comportamento carcerário.
5. As faltas graves cometidas há mais de três anos foram consideradas
reabilitadas, não impedindo o cumprimento do requisito subjetivo para
a progressão de regime.
6. A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não havendo elementos
concretos que justifiquem a negativa do benefício.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A gravidade abstrata dos crimes, a longa pena a
cumprir e faltas disciplinares antigas não constituem fundamento
idôneo para indeferir a progressão de regime. 2. Faltas graves antigas,
já reabilitadas, não impedem o cumprimento do requisito subjetivo para
progressão de regime".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC n. 917.328/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida
Toledo, Sexta Turma, julgado em 24; STJ, AgRg no HC n.7/10/20
889.964/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

24; STJ, AgRg no HC n. 863.545/SP, Rel. Min. Joel Ilan9/9/20
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24; STJ, AgRg no HC n.15/4/20
791.163/RS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

23; STJ, AgRg no HC n. 770.399/RN, Rel. Min. Antonio19/9/20
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23; STJ, EDcl no15/5/20
AgRg no HC n. 668.348/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 21; STJ, AgRg no HC n. 643.530/SP, Rel. Min.9/11/20
Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região -,
Sexta Turma, julgado em 21).4/5/20
(AgRg no REsp n. 2.164.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 24, DJEN de 25.)17/12/20 3/1/20
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS GRAVES ANTIGAS. NÃO
UTILIZAÇÃO PARA NEGATIVA DO BENEFÍCIO.
RAZOABILIDADE E RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais
(MPMG) contra acórdão que concedeu o benefício do livramento
condicional ao reeducando, reconhecendo o preenchimento dos
requisitos subjetivo e objetivo do art. 83 do Código Penal, com
fundamento na ausência de razoabilidade em utilizar faltas graves
antigas como critério exclusivo para negativar o requisito subjetivo. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o comportamento do
reeducando anterior aos últimos 12 meses deve ser considerado na
análise do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional; e (ii) se a prática de faltas graves antigas, mesmo com
comportamento positivo no restante da execução da pena, pode
justificar a negativa do benefício. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 83, III, do Código Penal exige bom comportamento carcerário
como requisito subjetivo para concessão do livramento condicional. A
análise desse requisito deve considerar a totalidade da execução da
pena, mas não pode se limitar a faltas graves antigas, especialmente
quando transcorrido considerável lapso temporal e comprovado
comportamento positivo subsequente.
4. A utilização de faltas graves antigas como critério absoluto para
negar o benefício afronta os princípios da razoabilidade e da
ressocialização da pena, que norteiam a execução penal, conforme
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que faltas
graves antigas, por si só, não impedem a concessão de benefícios, como
progressão de regime ou livramento condicional, se houver

 (HCdemonstração de comportamento adequado por período suficiente
414.772/SP; AgRg no HC 803.075/SP).
6. No caso, as faltas graves cometidas pelo reeducando (em 2019 e
2022) não comprometem sua aptidão para reintegração social,
especialmente diante da inexistência de infrações posteriores e do bom
comportamento demonstrado ao longo da execução da pena. A decisão
do Tribunal local está alinhada ao entendimento consolidado pela
Quinta Turma do STJ, não havendo falar-se em violação aos
dispositivos legais apontados.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.150.254/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)17/12/20 23/12/20

No mais, não há qualquer observação negativa no boletim informativo (STJ fl.
946).
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Configurada, portanto, flagrante ilegalidade a justificar a concessão do dewrit 
ofício, não se verificando, das razões recursais, que o agravante tenha trazido alegações
suficientes para infirmar os fundamentos adotados. 

Ante o exposto, do agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 983.784 / SP
Número Registro: 2025/0060339-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00148853120248260502 00156783920178260041 00767859120168260050 148853120248260502
156783920178260041 767859120168260050

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOHNATA SANTANA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOHNATA SANTANA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
Documento eletrônico VDA46771241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:27:41
Código de Controle do Documento: 06907fb7-f634-4066-9457-42ff0a66c14a



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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